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INEXIGIBILIDADE Nº 002/2023 

SINGULARIDADE DO OBJETO  

Dentro do cenário fático é relevante enfatizar que a inexigibilidade de licitação é 

utilizada em casos que houver inviabilidade de competição, tratando-se de ato vinculado em 

que a administração não tem outra escolha, senão contratar, ocasião que a Lei de Licitações 

estabeleceu hipóteses legais em rol exemplificativo, como podemos observar na letra da lei, 

ao estabelecer o termo: “em especial”, com posterior apresentação de três hipóteses. Passando 

ao estudo da fundamentação legal da inexigibilidade de licitação, prevista no artigo 25 da lei 

de licitações, nos deparamos com a seguinte determinação:  

“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 

Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; ”  

A lei faz remissão ao artigo 13 onde estão mencionados vários desses serviços, 

como pareceres, assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias etc. 

leia-se o que diz o citado artigo 13:  

“Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados 

os trabalhos relativos a:  

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;  

II - pareceres, perícias E avaliações em geral;  

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;  

IV -fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;  

V - Patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;  

VI - treinamento E aperfeiçoamento de pessoal;  

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico; (grifo nosso) ” 

Ademais, a lei apresenta como requisitos para contratação, como ensina o 

doutrinador JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, em seu Manual de Direito 

Administrativo, 23ª edição, páginas 293-294, o seguinte sobre tais requisitos:  

a) Serviços Técnicos Especializados. “O Serviço é técnico quando sua execução depende 

de habilitação específica”.  

b) Notória Especialização. “Aqueles que desfrutem de prestígio e reconhecimento no 

campo de sua atividade. A Lei considera o profissional ou a empresa conceituada em 

seu campo de atividade. Tal conceito deve ter vários aspectos, como estudos, 

experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamento, organização, equipe 

técnica e outros do gênero. ”  
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c) Natureza Singular. “Serviços singulares são os executados segundo características 

próprias do executor. ”  

Neste ponto, o autor cita EROS ROBERTO GRAU que afirma: “singularidade 

são os serviços porque apenas podem ser prestados, de certa maneira e com determinado grau 

de confiabilidade, por um determinado profissional ou empresa. Por isso mesmo é que 

singularidade do serviço está contida no bojo da notória especialização. ”  

Em consonância ao todo mencionado Hely Lopes Meirelles é bastante preciso, 

vejamos: [...] a licitação é inexigível em razão da impossibilidade jurídica de se instaurar 

competição entre eventuais interessados, pois não se pode pretender melhor proposta quando 

apenas um é proprietário do bem desejado pelo Poder Público, ou reconhecidamente capaz de 

atender às exigências da Administração no que concerne à realização do objeto do contrato. 

Acertados são os entendimentos dos doutrinadores, eis que o TRIBUNAL DE CONTAS DA 

UNIÃO sumulou a matéria com o seguinte enunciado:  

SÚMULA Nº 039/TCU  

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas 

físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de 

serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, 

grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de 

qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da 

Lei nº 8.666/1993.  

Quando a lei se refere à singularidade do objeto, está fazendo menção à 

singularidade, no presente caso, aos serviços de natureza administrativa, jurídica e contábil 

que serão prestados, às peculiaridades que envolvem o exercício profissional e à própria 

regulamentação da profissão, que preconiza independência do advogado e do contador de 

liberdade na prestação de serviços.  

Dessa forma, tem-se que a singularidade que a Lei de Licitações se refere, está 

ligada ao fato de que o serviço do advogado e do contador não é possível ser comparado. Na 

realidade, a advocacia é uma atividade que exige obediência às formas, ritos e procedimentos, 

mas que não exige padronização de serviço. Cada profissional tem um jeito todo particular de 

exercer, e é praticamente impossível comparar o serviço de um advogado com o de outro. As 

particularidades da profissão e a confiança que se deposita em determinado profissional 

revelam a natureza personalíssima de seu trabalho.  

Assim, embora não exista um critério objetivo, um padrão geral para se definir a 

existência de singularidade ou não em determinado serviço, estando intimamente atrelada essa 

análise a cada caso, entendemos que, no caso em tela, há a caracterização dos serviços 

técnicos especializados, e em especial por inexistir no Município mão-de-obra especializada, 

com grande experiência em Gestão Previdenciária de Regime Próprio. 
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Ressalta-se ainda, que em agosto de 2020, foi promulgado a Lei nº 14.039/2020, 

que permite a dispensa de licitação para contratação de serviços jurídicos e de contabilidade 

pela Administração Pública, referente a natureza técnica e singular dos serviços prestados, 

decorrente de desempenho anterior, estudos e experiência e outros requisitos, acrescendo-se o 

Art.3-A do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) passando a vigorar a seguinte 

redação:  

“Art. 3-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e 

singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da Lei.  

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade 

de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. ” 

No caso dos autos, estamos diante da possibilidade de contratação da Empresa 

VELOX CONSULTORIA E ASSESSORIA PREVIDENCIÁRIA CNPJ nº. 

12.097.385/0001/36, Pessoa Jurídica especializada em Gestão de RPPS para atender as 

necessidades da Instituto de Previdência do Município de Rurópolis, ocasião em que as 

premissas apresentadas acima levam a concluir ser perfeitamente possível a contratação de 

tais serviços.  

Diante disso, a escolha recaiu sobre empresa com profissionais com habilitação 

específica, dotada de estudos, experiências, publicações, desempenho anterior, 

aparelhamento, organização, equipe técnica ou outros do gênero que atestam notória 

especialização, bem como o serviço seja de natureza singular, ou seja, próprias do executor e 

com grau de confiabilidade dos profissionais e da empresa. 

O presente processo possui enquadramento legal e singularidade para fins de 

inexigibilidade de licitação, comprovado nos autos do presente processo. 

 

Rurópolis/PA, 21 de Agosto de 2023. 
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DIULIA NAST AMORIM 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Portaria nº. 015/2023 
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